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A' praca 

niBEUlAO PRETO 
Antonto Silveira Paes. eom- 

munica a esta e as demaia pra 
ças com as quaes tem mantlüo 
transaccões commerciaes. Que 
nesta data transferiu ao ar. An- 
tônio Uourenco, livre e desemba- 
raçado de auaesoueT ônus o seu 
estabelecimento commerclal de 
seccos e molhados, situado nesta 
cidade, á rua do Commerolo n. 
125. pelo que convida a todos que 
se .julsarem seus credores, por 
títulos d^ quaeaquer especles 
vencidos ou por vencer, a se 
apresentarem nesta cidade e no 
referido prédio dentro do prazo 
de quarenta dias contados desta 
data, afim de receberem suas im- 
portâncias desde que seja leeal o 
titulo. 

Para que nlneruem alle^uc 
Ipruorancia faz este que será 
publicado pela Imprensa local e 
pelo "Estado de S. Paulo". 

Hlbelrâo Preto, 23 de Aposto 
ie 1321. — ANTONlO SILVEIRA 
PAES. 

Estou de accOrdo. Era supra — 
ANTONlO LOURENÇO. 

A' PRAÇA 
Os abaixo asslgnados. Fittipald! & 

Cia., declaram a esta e demais praças, 
que em data de l.o do corrente, com- 
praram doa ars A. Morbach & Cia. 
a casa de musicas e instrumentos deno- 
minada 

WA LYTIA BRASíliEIRA'' 
da avenida Ranprel Pestana n. 165, e a 
casa do mesmo penero do sr. LeoniJdo 
Amaral, na mesma avenida n. 184. fi- 
cando a caríro dos compradores todo o 
activo e passivo das referidas casas, que 
ficam ambas reunidas no n. 184, sob 
o nome de "A LYRA BRASILEIRA 

S. Pnulo, 26 de Aposto de 1921. 
Concordo: FITTIPALDI ^ CIA. 
Concordamos: LBONILDO AMARAL 

— A. MORBACH & CIA. 

GSCRIFTORIO I1B ADVOCACIA 
— DOS — 

Ors. Plínio Barreto 
_ B w 

Antonío Mendonça 

■ ?T 
EU E A COIPAMIIA Dl 

DÍDÜSTSÍAS TESÍIS 

-b' praca 
O» abaixo asaignailos, compo- 

nentes da firma Rossl & Cia. 
que nesta praça girava para i 
exploração do commerolo de 
"films" olnematographicos com 
a denominação de "S. Paulo Na 
tural Film" communioam aos 
se is amigos e freguezes com 
quero têm mantido transacções 
que nesta data, na maior har- 
monia, dissolveram a referida 
sociedade, conforme dlstrato na 
Junta Commerclal, tendo nomea 
do o seu portioular amigo sr. 
José Medlna, seu Ilquldatarlo, 
dara cujo fim lhe passaram bas- 
tante procuraçáo. 

S. Paulo, 27 de Agosto de 1921 
EUGENIO FONSECA JÚ- 

NIOR. GILBERTO ROSSI. 

A' PRAÇA 
Fernando Masrtri, Pasquaie Oarbens. Januarlo Grieco • Jofio Agú, 

eommunicam que, em successão á sociedade em comrnandita, que girava 
aob a tirma 

F. MAGGI & CIA. 
onraniflsram uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, para a 
exploração do mesmo genero de industria n ccmmercio — fabricação e vcqcU 
de fios, barbantes e cordas —, que aquella explorava, sob a firma 

F. MAGGI Gf COMP., LIMITADA, 
a qual assumiu o activo e passivo da firma extineta, conforme o contrato 
devidamente archivado na Junta Commerciai desta capital. 

São Paulo, 26 de Agosto de 1921. 
FERNANDO MAGGI 
PASQUALE BARÜERIS 
JANUARIO GRIECO 
JOÃO AGU". 

A' PRAÇA 
Os abaixo assignados declaram que nesta data modifi- 

caram a firma de Willium, Lutfalln & Cia. para lAJTFALLA & 
CIA., com a retirada doa socios Nicolau Wílliam e Abrão Willlam, 
pagos e satisfeitos, continuando a actual firma responsável pelo 
activo o passivo da exlíncta firma William, Lutfalla & Cia, 

S. Paulo, 26 do Agosto de 1921. 
LUTFALLA & CIA. 

Prnçíi Aníonlo Prado 
(Edifício da "Llghi". sobra loja» 
MCLKPHONB. 4210, ITíNTRAL 

Cojicordamoa 
LIAM. 

NICOLAU WILLIAM — ABRÃO W^L- 

A' PRAÇA 
Os abaixo assignados declaram que nesta data moditl* 

cnrnm a firma Lutfalla .V Willlam, pura WILLIAM A CIA, com 
a retirada do aoclo bulim Lutíalla. pago e satisfeito, conilnuon- 
do a actual firma rosponaavel pelo adivo o pasalvo da exlluclu 
firma de Luifalla & Willlam. 

S. Paulo, 26 de Agosto de 1921. 
WILLIAM & CIA. 

Concordo — 8ALIM LUTFALLA. 

Prof. RuMão Meira 

CUniCsi medira. 

Eserlptorio; — Rna 

Libero Badaró, 140. 

— Das I.'! As 10 horas. 

OS REGULAMENTOS SOBRE AS 
LEIS DE: 

Fiscallsaçâo dos 
Bancos, Imposto dc 

2 ojo sobre jojços, 

Scllo sanitário, 

imposto sobre a renda 

e Imposto de consumo 
todas do corrente anno, estão 
venda, em folhetos, na Empresa 
Uomxuerclnl 

A ECLECTJCA 
Ünlca representante officla! 

dos jornaes e revistas do pala < 
do **ntiir|o Offlolnr*. da UnIAo. 

Matriz: Rua Joflo Rrlocoln, 12, 
1.° andar — Caixa Postal, 929 — 
Tel.. CentM 370. 

Fillaes: Rl« de Jnnetrot Ave 
nfdn Rio llrnnco, 137. — Bello 
llurizontei Roa rupyw. 04, esqui 
na da av« Affonno Fenna. 

Porque não se pu- 

blicam os contratos 

ilos nltímos emprésti- 

mos externos ? 

O que se deseja es- 

conder ? 

DR, ALVARO DB SA* 
Medíeo operador 

Da Beneficência Portugueza 
Tendo chegado oa Europa, on- 

de praticou nos grandes hospl 
Lies de Parlz e Berlim, tem o 
peu consultorío â rua Bfta V'3ta 
n 31 das 14 ás 16 horas 0 re- 
side & alameda Baráo de Limei- 
ra n. 108-A ~ Telephone 1910 
T^cade. — Especialidade em ope- 
rações. moléstia» de senhoras e 
vas uri na rias, 

— ê — 
CURSO DK PIANO K MUSICA 

DO 
PHOF. FELIX OTBKO 

iFun(l«<to .m 1,01» 
An aulan funcrlonam na Cana 

Unvilarqua. á rna Direita. 17 
iPaiarei. Lara», onde nerfto 
dadaa toda* aa informações. 

coivroun«T* prrvrvtita 
DK FKHEã VI \I,I'F 

Poços de Caldas 

Or. Mario MoorBo, especla- 
Rna em «TpbtUa, (ai a oura 
^4 ' c(irou 

DR. ML. H. LOLXA — Cun» rm 
úíohj út berniit, hydrooéi» • h» 
morrhoidt-x Cun»., rux JLluero 
Badarô. 12. âa« 2 ás 4. 

HOMENS DÈ N£G0G10S 
Br«v« » «rapullos d« um advogado • 

jÉteuúeira 
Ssporosi algunB dia*. 

SEliASTIÀO CRU1 

EPILtrSIA 
(ATAQUES DB GOTA) 

O ANITEI-ILEPTIU) AUOUCBAAR 
t receiledo . «mpregado com o. mui» 
ínliM. . .urtirchvudvutM naulbulo, 
pala, ma tu ix. .umnud.Ji. mvdica, du 
Braaü . do astrangeiro. «totra a EFl- 
LEfblA am toda, a> pbaaea. 

O ANTIEFIl.EKriCO ABOUCUAAK 
1 O umoo • rardad.iro miwcUtco OOD- 
tr. na. tarnvai maL 

A .anda naa drugarlaat Braullo. 
Baruaf. íai-aut. Muna. a 8. Suana 
(autiga Amara ntat. 

A" FRACA 111 AOS AMIGOS 
O ab.lxo aszignado, retiran- 

do -se yara a Europa, communl- 
ca a esta a ás demaia praças 
com que teve rela^úes cuntmvr- 
claes, que n&o deve nada a nin- 
guém porém, se alguém se Jul- 
gar seu credor podo apresen- 
tar sua conla que. sendo legal, 
eerá tmmedlalamente paga. 
Communloa também que, náo 
tendo tempo disponível para 
despedlr-se dos seus amigos, o 
faz por melo destá folha, offe- 
recendo oa seu, fraco, prestl- 
znua em Santa Marina (Salerno), 
Italla. onde vae residir. 

Limeira 21 de Agosto de 1311. 
NICOLAU MACGAUONB 

DIU J. DRITTO 
Professor da clinica da olhot 

da Faculdade de Medicina e 
Cirurgia de 9. Paulo, mudou o 
teu consultorlo para A rua Jo- 
■d Bonifácio n. 44, — Telepho- 
ne Central. &44I. 

— 
MMn. HORTUisra 

Avlea as «uas prezada» clien- 
te, que. tendo de mudar-se, nro- 
viaorlamenta. da rua Bardo de 
Itapetlnlnga, n. 65. para a re- 
forma do preddo e para onde 
voltarft, < stft fasendo uma pe- 
quena reduoçáo nos preços doa 
•eus chies chapéus. Variado aor- 
IlimenlO d» cbapcua de luto. — 
Rua BarAo Itapetlnlnga, n. 66. 

A S. PAlilO NORTHERN 

E L BEHRENS & 

SOEHNE 
Estamos Informados que L. 

Bebrena und Soebne publica- 
ram um tolbnto contendo va- 
rias cartas ou documentos fal- 
sos. que pretendem ter sido 
assignados por nossa compa- 
nhia. Desejando conhecer o 
contendo desse folheto para de- 
fender-nos cabalmente, dando 
aos nussbs adversários a devida 
resposta, pagaremos a quantia 
de rs. 100$0üü pelo primeiro 
desses folhetos que nos íõr ot- 
ferecldo. 

Dlrlglr-se ao escrlptorlo da 
rua Santa Luzia, 182, Rio, ou 
ao escrlptorlo do nosso advoga- 
do o sr. dr. João Arruda, rua 
Direita, 2, sobrado. S. Paulo. 
S. PAULO NORTHERN RAIL- 

ROAD COMPANHY 
—se — 

POÇOS DE CALDAS 
Drs. Gtl e Ronan Monteiro — 

Especialidade: pelle. ayphllit e 
rheumetlamo. — Consultorlo: 
Uotel da Empresa. 

Avl.o no. Infere..mU». o» ab.ixo asidgnadoe. com- 
ml.sarloe ia concordata preven- 
tiva de Feres Maluf. commer- 
çlani» estabelecido no dtstrlcto 
de CedraU desta oomtrra. avi- 
sam aos Interessados que se 
achem A sus disposição, para 
receber reclsmaç.V». dlarlamen- 
te. dn» 11 Ae 14 horas, no ea- 
erlptorlo de advocacia do pri- 
meiro slcnstarlo deste. A rua 
Tlrudente», nesta cida le. assim 
eomo que todas as pubtlcacOea 
referente» a essa concordata 
serSo tnserta* no» Jornse» "O 
Município", "Dlarlo Offlclal" o 
"O Estado de S. Paulo". 

Rio Preto, 22 de Agosto d» 
1921. 

ERNESTO DE MORAES LE- 
ME. 

JOXO AUGUSTO DE PADUA 
f FLFURT 

SEBASTIÃO DE MEDEIROS. 
DR. VWAI.U,» ••URTUGAL 
Moles*!» ,a pelle e «ruAlll» — 

De volta de Viagem de es- 
tudo» t Furupa a A America do 
Norte reabriu o seu consultorlo 

I medico. ApolicacSe» de radtura. 
nev» carbônica, ar quente, cor- 

O sr. Nascimento Gonçalves, em r.a dc 

hontem, e a Companhia de Industrias, qu des- 

lumbrante talento deste seu conspicuo e claro 

administrador arrima o promissor futui ue a 

espera, em data de hoje, reproduziram pula im- 

prensa as bobagens, em fôrma de protestos judi- 

ciaes publicadas contra mim em Setembro anno 

passado. 

Quem poderá impedil-os de reprodu dr as- 

neiras ? 

Ningem, dc certo. A liberdade de ... lo- 

comoção, ou melhor, o livre arbítrio quad;upedal 

tem até garantias constitucionaes. 

Mas o intuito de uma e do outro é sin "es- 

mente prejudicar-me, procurando empecer oi iif- 

ficultar os meus negocios. O damno decorrei* e de 

tudo isso, porém, como todos os demais actos de 

malícia e de perfídia, levados a effeito contra nim, 

entre os quaes alguns processos judiciaes que i re- 

duzi a nada, como, por exemplo, o famoso pioces- 

so por cstellionato, reduzido a um fragoroso fias- 

(O pela ( erte dc Appcllação do R.10 dc Jan ro, as 

"barrigas passadas na imprensa com a itira 

dc que mc achava foragido, dc medo dc ,, por 

occasião da sua ultima vilania, quando toda a ^en- 

te estava farta dc mc ver no Palacc Ilutc' rnde 

me achava c mc acho hospedado, e no Lyt qnc 

freqüentava diariamente na ultima estação, i ; dc 

ser indemnisado na devida opportunidadc. 

Não obstante, reproduzo, por mini vez, 

os meus protestos c contra protestos. Só isso, cm- 

quanto não chegar, após haver esmagado to la < as 

infamias tentadas contra mim, a minha vc tle 

dcsmoralisal-a c atacal-a dc rijo, para que o 

)Iico se capacite da coragem c da força da vaK ro- 

sa gente da Companhia Textis, 

O meu único receio é dc que até lá ' lo 

se haja esboroado numa retumbante fallencia 

muita dor dc cabeça e muita dôr d 
causar á duectoria e aos imb^lc 

Banco, que, por esporte, vae ganalisan 

applicou Indevidamente fundos daquella Companhia a fins 
diversos daquelles a que eram destinados, pelo que; vem. pela 
presente, protestar, por sua vez, contra a supplicada, haver 
da mesma, n5o só a somma de que lhe é devedor, superior 
a 300:000$000. como provará opportunamente mediante a 
competente aceâo de exhibição dos respectivos livros com- 
merciaes, como as perdas e damnos, decorrentes do seu In- 
justo e insolito proceder, sob todos os pontos, sem nenhum 
assento Juridico e legal. Nestes termos, requer a v. ©xa. se 
digne ordenar que, tomado por termo o seu protesto ou con- 
tra-protesto, seja delle intimada a Companhia Industrias Tex- 
tis, nas pessoas dos seus dlrectores Germaln Aurroux e J. A. 
do Nascimento Gonçalves, publicando-se os necessários editaes 
pela imprensa para o conhecimento de terceiros. Requer, ou- 
trosini, se digne ordenar, que, intimado também o official 
do Registo Geral e de Hypothecas da 2.a circumscripçâo. se- 
jam os âutos entregues ao supplícante para os devidos fins. 
D. ao 6.0 officio e A. pede deferimento. S. Paulo, 4 de Se- 
tembro de 1920 — O advogado, Antonio Bento Vidal. Em 
dita petição foi proferido o seguinte despacho: D. ao 6.0 offi- 
cio o A. tome-se o protesto, intime-se e pubiique-sê. S. 
Paulo, 4 9—920, — Godoy Sobrinho. Em virtude de dita 
petição e despacho lavrou-se o seguinte termo: Termo de 
protesto. Em quatro de Setembro de 1920, nesta cidade e em 
cartorlo, compareceu o dr. Antonio Bento Vidal, na qualidade 
de procurador de Alfredo Mootenegro, e, perante as teste- 
munhas abaixo assignados, disse que pelo presente termo ra- 
tificava os protestos constantes de sua petição retro que desta 
fica fazendo parte integrante. Para constar, lavro este termo 
que, achado conforme, asalgno. Eu, Miguel Ferrara, ajudante, 
escrevi. Eu, Canuto de Oliveira, escrivão interino, o subscre- 
vi. Antonio Bento Vidal, Adoipho Giolieno, Luiz Jurdy. E. 
para que chegue ao conhecimento publico, mandei expedir o 
presente, que será affixado e publicado na fôrma da lei. São 
Paulo, 4 de Setembro de 1920. Eu, Canuto de Oliveira, es- 
crivão interino, o subacreri. — MIGUEL DE GODOY SO- 
BRJNHO. 

("DIarlo Offlclal", de 1S de Setembro de 1920). 

IpIWi. win? 
"Sooccftm AnaxmA lasim 

C5 

O Sonda d. Fort* CoHat. 
ITSTA vrtiKritdi, que o "Bllstl 
T"' (fm um» nolavri »f. rtnidade para oa nervoa dando- ll\eii uma «xtraordlnana forca. 
JA tornou»ao conhecido por todo * mundo pelos bcub reauliadoa irn Impotência Debilidade Genl- 
1?.-. KSKOtamento Mental e Physico Inw.mni* Pa» lio Nervono. etc Conlcm Ingre- 
üitnifa vegeiaca sem nada ln- Jurtoso Vende-e« em todas aa 
pnurmacfaa e drogaria» Cuidado tom tmiia'.4\es' Approvado pela 
Direciona da Snude Publico, r ahricft.io por Jean lioua*e*u A Co. ♦ arU IzOndies Plii^aiM' 

a 
AkeelaiemrBf» csrestld^ 

«uar» raie». 

iVCUAMlflERALMATURAL 

SSiibstitne cora vanta^oni todas 

a.s üciiiais Hgii.is lilrariio- 

natadas até • hoje conhe- 

cidas. 

Dois sd^csüyíís niates 

psra esta priiMera 

\ 

\ 

Com a cheisT'- 
da da estação 
das ileres rea- 
parecem as toi- 
lettcs leves 
que tanto real- 
çam os encan- 

ivS femininos 1 

Em erepe da China de pura 

seda, em roía, fraise, rende, 

harana e cinza, decota re- 

dondo, mangas curtas e con- 

tas- de madeira na cintura 

220^000 

WSL)L »> 

COMPANHIA NACIONAL DK SEGUROS DB VIDA 
RFI \/^i^ ^ _ Fundada rm ISUÕ 

VAVORFrifnA^SÍ^Ç®8 DO VAiOR DE 10:0002 CADA UMA. V\ OHEOIDAS NO 61.0 SORTEIO REALISAiXí EM 16 DE 
- AGOSTO DE 1921 

Numero 
du 

"Poltco 
tíTm-' 

104.6au A 
«1.232 F 
«1.14» A 
48 330 B 
47.505 C 

10j.387 
'-'.912 
33.816 
«1.610 A 
<2.535 C 

Nume do •csurado Kntndo 

5' 

— Custodio de Araújo Costa . . ., 
— Joaquim Carneiro da Motla . 

Dr. Jeronyzuo Fernandes Ges- 
telr»  

— Romeu Cardoso da Fonte », ... 
— Manoel d» Souza Gomes . . .. 
— Arnaldo MacalhAee . . , 
— Vloe-nto de P. Cavalcanti'Wan? 

derley   
— José da Silva Ribeiro . 
— Alonso Martins do ?llva   
— José Antonio Sos - Júnior, 
— Dr. TlíC. ai 

- .— "• ^ — —■ uuvu.rs ovr- ... « 
rente# galvanlcaa a d» alta fre- 011111063 para a VOrageiM. 
quencia. etc., no tratamento da» 
moléstia» da pelle. Aopitca 914 

Attende oxcluslvarnsme ■ dO' 
ente» da especialidade Conaul 
torlo: rua de S. Bento S. da» 
A» i hora». Residência telapho 
ne, «Idade. 1936. 

ALFAIATARIA IPPOLITO 
imaorfacSo dlrerta »0 da Inala 
terra — Rua S Bento 7-A — 

Teleph. Central 1136 

B. Moiitenegro. M.D 
Unlverslty of rrnnsylvnnla Sur. 

Kery. Gyneculogy and Obstetrlr». 
Office: Rua S. Bento, 22 — 3 to 
6 p. m. — Tal.. cenL. 14TS. 

O DR. B. MO \ TE \ KG RO 
transferiu o seu consultorlo pa- 
ra a rua de S. Bento. 14. I o an- 
dar. sala n. 4. Consultas das 15 
ás 17 horas. 

"CASA C1D"™ 
DO OUVIDOR, a — 
.. CENTRA L, MUS. 

PLÍNIO COSTA Jt CIA. - 
MEDICINA, PHYSICA B C111MICA — ÓPTICA B 
ElJfiCTiaCTÓADK — CORANTES B RE AGENTES 

Offlclnaa para concertos de preolsáo. com especialidade em 
apparelbos electrloos. 

Wgm o 
^A.COONET 
4-3. Rue de Saintonbe 
 • PARIS 

'TV. 
■UBb 

falta de Transporte e de Conservação na Araraqua* 
rense no regimen da Administração Estadual 

TAQUARIT1NGA — (Do correspondente, em 6): — Con- 
(Duveiti a» <iu«ixae contra o estado actual da estação de Es. 
tr^da de Ferro Aracaquara. (D© "Correio Paulistana", de 8 
Ao corrente). 

PJNDORAMA .— Commerclantes residentes em PINDO- 
RAMA, zona araraquarense, telegrapbaram-nos bontem pedin- 
do á Secretaria da Agricultura, por nosso intermédio, provi- 
dencias tendentes ao restabelecimento de transportes paia 
aquella localidade, onde os mercadores encontram "FALTA 
ALr.OLUTA DE EMBARQUES", o quo produz graves conse- 
qüências para o commercio. (Das "Queixas e Reclamações" 
do "Estado", de 5 do corrente). 

FERNANDO PRESTES — Reclamamos da E. F. Arara- 
quara a necessidade de augmentar no mixto, de Rio Preto para 
Araraquara, mais um carro para passageiros  Pedindo 
uma providencia ao guarda desta estação, este disse, em tom 
de ira, que muito tem reclamado dq trafego áquelle respeito 
) o trafego nada providencia e que reclamássemos nós  
(D* "A JUSTIÇA", de FERNANDO PRESTES, de 14 do cor- 
rente). 

DR. F. LYRA 
ConeulL medico, rua do Carmo. 
U. !.• andar, da» 14 áa 17 horas. 

DIAMANTES 
Compram-»» • pairam-»» bem 

há LaptdnçAo de dlamitntc» de 
ARSEINAN IRMÃOS. 

Especialista» para reformar 
os brilhantes quebrado» e tirar 
quaesquer defeitos. 

Offlclna: 68. rua Conselheiro 
Chrlsplnlano — Tel., Cidade, 6940, 

SÃO PAULO 

APP.^DE 911 
TnJ. mosculares e endovenoeas — 

Trat. da •yphüi», da «morrhia e doen- 
ças da pelle 

DR. J. GAMA 
cona.; rua Barão Paranaplaeaba, 9 — 
Sala. 3 — Tel. 8184 — Da* 0 áa 10 e 
da» 2 ás 4 — Raa.: rua Oominsoe de 
Moraes, 94 — Tel. Avenida. 2389. 

^ cW "Vi/ ^ 
« 

jli 
PYRAMIDE HOTEL, rua Flo- 

renclo de Abreu. 65 — sob. 
Telephone. CenL. 3489. 

LEIAM AM AN li AN 

"A SITUAÇÃO" 

Rio de Janeiro, 27 de Agosto de 1921. 

ALFREDO MONTENEGRC 

CONTRA-PROTBSTO E PROTESTO 

O dr, Miguel d© Godoy Sobrinho, Juiz d© direito a 
vara, substituindo a 3.a vara eivei © commerciai deata c "ll 
de São Paulo. 

Faço eaber a todos os interessados que o presenti R1 
Tirem, que por parte de Alfredo Montenegro mo foi dl a 
petição do teór seguinte: Exmo. sr. dr. Juiz de direito . ' á 
vara eivei e commerclal. Diz Alfredo Montenegro. Indi e 
commerclante estabelecido nesta capital, pelo seu a.'.» 01 Io, 
que, tendo a "Companhia de Industrias Textis" requ id co- 
rante a l.a vara eivei e commerciai, um protesto que 11 ou- 
sou e está causando graves e sérios prejuízos supi 1 s a 
3.000:0008000, o eupplicanie, por sua vez, protestou, "Uo 
v. exa. haver da mesma Companhia opportunnmente 1 : '-o 
saldo credor da sua conta contra ella, do importam i 'pe- | 
rior a 300:000$000, mas, também as perdas e darnm Ivln- 
dos e o advirem do seu Insolito e malicioso proceder. o re, 
entretanto, que, com partir tal procedimento da referi om- 
panhia, não deixam de ser por elle individual c pe "'0 
responsáveis os respectivos dlrectores gorentes, ars. . do 
Nascimento Gonçalves e Gennain Aurroux, contra os ; o 
supplícante precisa também de precaver-se e garantir i seus 
direitos. Assim sendo, o supplícante volta á presença 1 ■ exa. 
não só para ratificar o protesto feito, como também pi J re- 
querer mais, se digne de ordenar que o seu proteeio p per- 
das e damnos. presentes e futuros, seja extensivo a «upra 
referidos dlrectores, "protestando ainda"; a) contra a alie- 
nação dos bens da Companhia de Induairla» Textis e ilquer 
ônus, quo, além dos existentes, venha ella sobre c^- m. mos 
Instituir a favor de quem quer que seja; b) contra a aliena- 
ção dos bens particulares dos referidos J. A. Na»clir Gon- 
çalves © Germaln Aurroux e contra qualquer ônus • sobre [ej 
taes bens venham a instituir. Nestes termos, requ- -a digne A 

ordenar que, tomado por termo: l.o) a ratificação cesto 
Já feito, com a ampliação ora requerida; e 2.o) os 1 ms 
ora feitos, contra a alienação doa bens Já da com,um p- 
plicada, Já dos seus dlrectores referidos e contra a ■ -o 
do qualquer 01 ns sobre os mesmos, sejam dnlles tu , . - . a 
Companhia da Industrias Textis, os seus dlrectores > ms, 

A. Nascimento Gonçalves e Germaln Aurroux e ot- tj 
ficlaes da 3.a clrcumecrlpção do Registo Ger: > iy- 
pothecarlo da capital, publicando-se os necessar edl- (J» 
taes para o conhecimento de terceiros. J. aos j-gos 
do protesto, em mãos do sr. escrivão do 6.0 officio, e cntn tes ij 
estes «o supplícante para os devidos fins. Pode defer "iito. V 
São Paulo, 9 de Setembro de 1920. O advogado, Anioi Bon- ,♦< 
to Vidal. (Devidamente selada) Rm dita petli ão foi ,-oferi- í1 

do o seguinte despacho; *.T. tome-se o protesto e In- -np se. JeJ 
S. Paulo, 9—9—920. G. Sobrinho." Em virtude da -..ferida tj 
petição e despacho retro transcrlptos lavrou-se o segui cie ter- 
mo: — Termo de contra-protesto e protesto. Em no\ • le Se- ij 
tembro de mil novecentos e vinte nesta cidade e em c. - orlo W 
compareceu o dr- Antonio Bento Vidal, procurador de 1'redo ,♦< 
Montenegro, o perante as testemunhas abaixo aseignii > disse íi 
que ratificava o protesto Já feito contra a Companh de In- 
dustrlas Textis, e bem assim a ampliação dos mesmos , a seus 

V 
V 
V * 

*- 18 C 
«8.409 C «S.(37 

. «8.701 
105.176 B 
1«.346 

' 38.411 
44.863 A 
46.005 A 

134.708 A 
105.74 8 
106.614 B 
17.284 
39.859 
41.148 
43.039 A 
43.099 C 
43.120 A 
«8.7«2 A 
«4.042 c 
44.791 
«4.793 
46.336 B 
«7.681 A 

101.608 
194.735 E 
105.230 

198.762 C 
18.641 

• - ■ * A 
— TertaiL..-w Guotte» de Finho. 
— Joáo Alves d» Oliveira e esposi 
— Jorglno Castro Guimarães . . 
— D. Maria Violeta Belfort Lag( 
— Ju»cellno Barbosa . ^ 
— Olympto Pinto Reis   
— JoeO Ribeiro Leite  
— Joeê P. de Andrade Alvarenga 

e esposa    
— Antonio Cunha Campos   
— Henrique Kaecher   
— Antenor Hemeterlo de Rezende 
— Augusto Ferreira Ramos • ••• 
— Franz Rudolf Helnrloh Mültef.. 
— Sebastião da Silva Leite  
— Jonaa Alves de Mello a esposa 
— Jonas Alves do Mello e esposa 
— Chrlstlano Antonio Jaclntho de 

Oliveira   
— Javoleno Vaz  
— João Pires de Azevedo Pimentel 
— Corlolano de Oliveira Mello . . 
—-Celestino Romeu . . . \  
— Dr. Godotredo B. Ferreira de 

Carvalho   
— Manoel de Camargo Neve» c 

esposa   
— Octavíano José Rodrlguc# . . 
— Athayde Andrade  

D. Maria Joanna de Gusmão Pe- 
droso    
Dr, Leven Vampré  

— Feliz Busso Asseburg  

Amazonas 
Amazonas 
Pará 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 

Pernambqco 
Sergipe ' 
toania 
Bahia 
PANta 

psi: 

Bahia 
Rio de Janeiro 
Minas Geraes 
Minas Geraes 
Minas Geraes 

Minas Oerae» 
Minas Geraes 
Minas Geraes 
Minas Geraes 
Ca pitai 
Vllla Amerlçajia 
Assis 
Capital 
Capital 
Santo» 
Bauru' 
Rio Pret» 
Catanduva 
Guaratlnguejft 
Piracicaba 
3. Cario» 
Limeira 
Capital 
Cruzeiro 
Capital 
Santa Cathanna 

FALBâS DB SEDA 

'ietno» alvuas formo- 
808 modelos em tialba d» 
seda, exposto» juiiiamente 
com oa outros nas nossas 
vitrinas e na aobreloja. 

De linha» almplo, 
eonfonne requer g 
moda, em Unho bran- 
co ou uuro, ci m bor- 
dados de estyioohl- 
ncz, diauoelua em 
^ónua original. 

155$0O0 

Mappin Stores 

O BILHETE N. 2804* 
foi premiado com a sorte orandb D*'' 

60 CONTOS DE RE*154 
NA LOTERIA FEDERAL EXTHAlllDA HONTEM 

NA CASA LOTERICA 
A* PRACA áNTQNJp RHaOO N. 4 

jFáXX * ■ k < O .VA4KÍU — AiXjTi r tjimltJ 

50 CONTOS DE 
Cada bilhete Inteiro 53tt)0 apenas 

4 

LOT&iUA FKDJbeKAX. — cc«inm«<uojNitlva áa Indt* 
pt>i*Jencla do Brasil. A 40 dá Setembro 

100 CONTOS DE RETS 
Inteiro». 103000 — Meios, 63000. 

EM SETEMBRO. NOS DIAS 17 e 24 

50 contos de réis - por 5$000 

LOTERIA DB a PAULO — SETEMBRO 
No dia 16 

60 CONTOS 
Intelroe, 93000. 

Meios. 43500. 

No dia 23 

40 CONTOS 
Inteiros, 33600 
Meios. 138(10 

Nota — "Tem duas apólices sorteadas. 

... ?'s?4 apólice», representando 32.0931000$ foram oonlempladaa ate hoje noa sorteio». 
t-.,>^!ifaT~nt0, a segurado» e «eu» beneficiários, mais. d». . et •O'"» nKMiyOOO* 

Fundo de garantia 53.SS4rtlTSaooo. 
fceguros tm vigor 258.000i000»000 

. . ? CASA LOTERICA. ã praça Antonio Prado t fundada em 1893, attende com toda a presteza re« 
mettendo no mesmo dia de sua chegada a São Pau- 

.0Sn«íe l,* ãu '"torlor, os quaes devem trazer mais 900 réis para o reglato-do cqrrelo, e serem en« 
dereçados aos agentes: 

oiCio F.o]:i]ii:s bus mm i s. 

CAIXA, 16S t- S. TAULO 

, ^.eJ:am informaçOe» sobre a» nova» apólice# com prestaçfles reduzidas, dividendos em dinheiro, garantia» espeolses para o 
caso de Invalldez, clausula de Incapacidade com renda annual e 
com tndemnlsação dupla. & awccursal da "Sul America", em S. 
Paulo — Rua de S. Bento n. 85. sobrado — Caixa Postal, 107. 

r*>"   L< ►J A 

vM1* 

V >1' 
♦ 
v ►!< 

Proximos grandes sorteios 

Loteria Federal 
plano popular 

«abbiOo proxlmo 

50:000$ 
inteiro 5$ apenas 

EI 1» DE SETEMBRO 
Loteria S. Paulo 

60:000$ 
inteiro 9$aoo 
fracção 9oo réia 

Ao publico do interior 
Quando vier a S. Paulo, preci- 

•nndo de qualquer trabalho dentá- 
rio, (dentaduras duplas, pivots, co- 
rôas de ouro, etc.), procure o ci- 
rurgião dentista dr. ALVARO MO- 
RAES, com 20 annos de pratica, 
serviços sem demora e a preços 
os mais razoáveis. Gabinete e resi- 
dência á rua da Conceição» 52. — 
Telephone, Central, 3404. 

TORNEADOS 

DE MADEIRAS 
COMPLETO SOKTIME.VTO 

PREÇOS VANTAJOSO» 
RUA DA CANl AREIRA. 17 

dlrectores, J. A. do Nascimento Gonçalves e Germaln rroux, 
protestando mais, como de taclo protestado tem, contr. a alie- 
nação de bens, quer de uma quer de outros e a lns'lt - io de 
quaesquer ônus sobre os mesmos, tudo nos termos dc aa pe- 
tição retro que deste fica fazendo parte lntegru:i'e. P a con- 
star. lavro este que assignam. Eu, Miguel Ferrara, «jL^ tn'© o 
escrevi. Eu, Canuto de Oliveira, escrivão Interino, si revi. 
Antonio Bento Vidal, Eduardo de Medeiros, Davld Rita Iro. E, 
para que chegue ao conhecimento publico, mandei expe.i o pre- 
sente que será affixado e publicado na forma da laí. S aulo, 
9 de Setembro de 1920. Eu, Manuel Marcondes, aju inte o 
escrevi. Eu, Canuto de Oliveira, escrivão luterino, o r . screvl. 
—- MIGUEL DE GODOY SOBRINHO. 

OONTBA-1'BOTESTO 
O dr. Miguel de Godoy Sobrinho, Juiz de direli da l.a 

vara eivei e commerciai substituindo a 3.a vara civç > . com- 
merclal desta comarca de S. Paulo. 

Faço saber que, por parte de Alfredo Monte..; ao me 
foi dirigida a petição do teôr seguinte: Exmo. sr ar. Juiz 
de direito da 3.a vara oivel e commerciai: Diz Alfn íoute- 
negro, industrial e commerclante estabelecido no.- 
á rua Libero Badaró, 67, pelo eeu procurador e 
Infra-assignado. que acaba de ser surprehendido pe 
de que dá noticia a contra-fé e publicação inclusas, 
a Companhia de Industrias Textis protesta contra ; 
dos seus bens, sob o fundamento: a) de que o s: 
tendo sido seu administrador até ha pouco tem pi 
actos de admifilstraçâo inquinados de dólo e frauü 
são Tutnoao»: « b) da aue. durante a sua adn 

URANDB K PDPLI.AU 
1..01M4 »k 1A 

Km IO d» Setembro proxlmo 

100:0008000 
— INTEIRO lOgOOO APENAS — 

Para ser.fells basta habllitar-se no 
ieilz e popular 

VALE QUEM TEM 
Rua 15 de NoTembro N, 1-B 

Caixa, 167 — 5. Paulo 

Ç/i 

i iSSPatfe'.. 

LOTERIA DO ESTADO DO RIO GRANDH 
DO SUL 

Commomoratlva da Independência do DrasQ 
A única que dlstrlbue 75 ojo em prêmios 

e 6 extrahld» pelo eystema da loteria da Hes- 
panba. 

500 CONTOS DE RETS 

Extracçáo no dia O de Setembro 

Inteiro, 170$ — Melo, 85$ — Quarto, 42$500 
Cada vigésimo, 8$500. , 

: 

SOl 12 MU. mUBETES 

K ^    
| União Conunercial dos Varejistas - CompauMa do So juros 

Terrestres, Maritimos e Ferroviários 

v V 
í^^>>T.>>>>>x<*x<<*x*>x<<<»>r»:»x*>x»>>r<»r<<<<<*>>>>>>t 

Fundada em 1S87 
AGENTE EM S. PAULO: 

ALBERTO DA SMA E SOÜZA 

ÜM GRANDE ESCRIPIORIO EROIPIO 

AO COMMERCIO 
Aluga-se o l.o andar do prédio 171 da rua Libero Badarú cons- 

tando de installações de primeira ordem em um grande salão de 9 i 20, 
com divisões de imbuía, "caixa" com grande gradeado de metal ama- 
rello » boas Installações de luz o sanitarias, além de optlmas depen- 
dências. As chaves estão naloja ao lado, a trata-se por favor, com o 
sr. Ribeiro, Drogaria Ipiranga. 

RITA JOSE' BONIFÁCIO, 33 TEL., CENTRAL, 20 

m 

rvj V-,í| 

i \i 1 

■ii 

.apitai, 
vogado 
rotesto 

: . I qual 
enaçao 

! ■cante, 
■ : Encontra-se em todas as DROGARIAS 
lucão. i•*»e................ 

Tratada com cinto "ORTHOPLASTICO", do Instituto Orthopedico 

S. Paub - RUA S JOÃO N.0 77 - sobrado 
De 9-12, 2-5 e aos domingos até 12. 

hFrniario Q116 não seja feito sob medida c por um) UK1HU1 tlJlblA eonseieute e competente, expõe, além do enprrandecimento 
xr3 estraupTulamento e da morte entre horrivels tormentos. No LJbTITUTO ORTHOPEDICO todos os apparelhos ORTHOPLASTICOS são 
construídos anatomicamente de accordo com a qualidade e posição das hér- 
nias, de maneira que o paciente tem um apparelho não sómente contensivO 
mas também curativo efficaz — sem molas de aço, que devido ás fortes pres- 
sões é a causa do augmento da dilataçâo do canal inguinal, é invisível e 
leve, permitte montar a cavallo, fazer gymnastica, trabalhar no proprio offi- 
cio, conservando a hérnia na cavidade abdpminal, evita o estrangulamento e 
çperação, sem necessidade de interromper as próprias occupações. 

Receitados pelos melhores médicos da capital 
2 j Apparelhos precaucionaes e cintos pest-operationem — Cintos para oj «crhoras, para ventre cahido. hérnia umbÍUctU> etc. -r- ABAIXAMENTO DO 
► 4 ESTOMAGO. UTERO. HINS...» 
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TEmmáS, PE JUSTIÇA 

Embargos n.0 10.599 

RELATOR: EXMO. SR. MINISTRO COSTA MANSO. 

0 CASO DA DESAPROPRIAÇÃO DA 

S. PAULO NORTHERN RA1LR0AD Co. 

TODOS OS CimiSTAS E CONSTITUCIONAUSTAS 

. CONSULTADOS DECLARAM NULLO, POR 

ILLEGAL E INCONSTITUCIONAL, 0 ACCOR- 

DAM EMBARGADO. 

INDEPENDÊNCIA DO JVIXi 

A ÍBd«p»nà*ncla. «onalsts na coragem mo- 
ral de lula <ta« reelste á autoridade « aos po- 
derosos. Diante da opinião que se (õrma calma 
« refleotldameate, pela manltestagão do pen- 
samento dos «ompetentee, o juiz tom o dever 
de se curvar, respeltando-a. 

PEDRO LESSA 

CChoeta dos TrUjunae»", 7—8—19J1). 

RUY BARBOSA 
CLOV1S BEVILÁQUA 
LACERDA DE ALMEIDA 
EDUARDO ESPINOLA 
ALFREDO BERNARDES 
CARLOS MAXIMILIANO 
ARAÚJO CASTRO 
PAULO DE LACERDA 

iMARTINHO GARCEZ 
VOTO DO MINISTRO PEDRO LESSA 

PARECERES 

DOS DRS. 

AH. I, da 1«l de 1826; "O juiz do domicilio d» 
•proprietário declarará por sentença ee ©»tA ou não 
"verificada • necessidade qno detrrmliw a desapru- 
"prlaçáo." 

•Não havendo lei paulista que regule o proooBeo 
•de desaproprleçAo por necessidade publica, necesea- 
"rlamente esaa desaproprtaçilo ha do s«r dlsclplbi/i<l« 
"pela lei naclnoal de 1H36... Não passa de uma vio- 
lência com apporenflas lejcaos." 

CLOVIS BEVILÁQUA 

"Abeurdo sem medida 4 o erro que entrega ao 
"dcsaproprlante a propriedade exproprlada antes de 
"pagia a IndcmnlsaçtOi o se oppõo á discussão no pru- 
"cesso desaproprlatlvo, remettendo, com amarga Iro- 
"nla, o proprietário esbulhado ã burla de uma acção 
"ulterlor... Trata-se de uma desapropriação con- 
"sumnutda, notoríainenfcs sen: itecoasldado publica.... 
"Trata-se de ospollacão grosseira, sob a còr de uma 
"cxproprlação, null» comui « própria nnUldadS.. 

RUY BAUPOtiA 

"Eesa dceapropriação íol decretada aeni quo a 
"Justlficaaso nonhuma necc^-^idmVo pviVtUou. -""oi- 
■•'tma qnii pr^aLo perante o Jula que piesíjd U 
-desaironrtágdc. uii>7 ■oZo lha tni. «an»i.lM,õ.. 

"•C Inconetllucíí. • ã a lei paulista sobre as des- 
"apiopríaçôce por UTXLIDADlà publica. . 

"A desapropriação por "NECESSIDADE" pu- 
"bllca é regulada pela Icl gorai de U d-> Setembro de 
"1886..." 

PEDRO LESSA 

"VOTO CONTRA A LEI, quo autorlsa a des- 
"apropriação da S. PAULO NORTHERN. ., na me- 
"Ihor das hypotheees não 6orla a occasl&o a mais 
•opportun* para tal tentativa..." 

Senador ALBUQUERQUE LINS 
« 

"Não vejo quo questão de ordem capital e Impor- 
tante pudeese, neste momento, Influir para que 
"augmentassomos as despesas do Estado, quando 
"atravessamos uma vltuação de dlfficuldadcs fiiuui- 
"celras.,. 

Senador RODOLPHO MIRANDA 

VIU 

PARECER DO CONSELHEIRO RUY BARBOSA 

2.' Parte 

Grandes são, da certo, os Interesses que a SAO PAULO 
NORTHERN RAILROAD COMPANY tem envolvidos nesta 
multiplico causa,.., pois se trata de uma ESPOLIAÇÃO 
GROSSEIRA, do ESBULHO total de uma companhia ferro- 
viária, a quem, sob a côr de uma EXPROPR1AÇAO, NULLA 
COMO A PRÓPRIA NÜLLEDADE, postergadas as normas da 
sua ordem legitima, uma ADMINISTRAÇÃO REBELDE A' 
LEGALIDADE EXTORQUIU TODO O PATRIMÔNIO, PARA 
LOCUPLETAR COM ELLE UM CONCORRENTE FAVORE- 
CIDO, SEM, AO MENOS, O EMBOLSO DA PRÉVIA INDE- 
MSI8AÇAO, assegurada aos exproprifldos, nas desapropriações^ 
regalares, pela maior parte dae leis do paiz. 

Mais interessada, porém, ainda, e spm comparação mais w 

Interessada, é a CONSTITUIÇÃO da nossa terra numa decisão, 
ciu que se joga a sorte das barreiras erguidas, entre nós, aor 
prbRrlo das maiorias parlaanentaros e das exorbitâncias es* 
taduoes, nesse principio soberano, que põe na constituciona- 
1 dade das leis a condição essencial da sua validade e appll- 
cabilidade. 

Desse principio, que ó, verdadeiramente, o palládio das 
nossas instituições, a Constituição nacional entregou a guarda 
suprema á Justiça da União; e havíamos de o ver agora subs- 
tituído pela noção oppoeta: a de que são as leis ordinárias, 
não eó as federoee, mas, até, as estaduaes, as arbitras no 
marcar ã justiça oe casos, em que lhe seja, ou não seja, 
licito a ella conhecer das questões do Inconstltuclonalldade 
suscitadas contra eseas leis?  

Ainda quando toes leis (deste nome pouco dignas, visto 
a sua revolta grosseira contra a lei, donde todas as outras 
vinauam, contra a lei da obediência á qual resulta para todas 
as outras a esietencia) ainda quando (torno a dizer) taes leis 
instituissom literalmente que, no processo desapropriatorlo, 
não se ftdtmitto defesa esteibada na Constituição, aluda nesse 
caso, onde a vontade legislativa seria declarada e categórica 
a justiça, neste regüuen, não poderia dar cumprimento a essa 
criação teratologlca de um aborto legislativo. 

Não o poderia; porquanto a lei ordinária, excluindo, ox- 
proprio marte, em qualquer processo de seu feitio, o re- 
curso á Constituição do paiz, em amparo de pretensões e do 
direitos, que esta mantenha, e aquella transgrida, — teria 
invertido a ordem inalterável dos papeis entre uma e outra, 
pondo a ConstituiçãQ abaixo da Içl ordinária, e, s^alm, a lei 
ordinária acima da Constituição. 

A DECISÃO, ASSIM PROFERIDA. ATOLA A LEI EX- 
PRESSA, EM TRES TEXTOS FORMAKS   

Primeiro 
A lei n. 333. de 9 do Setembro de 1836, no ert. S.Oj prea- 

, exarar 

"A VERIFICAÇÃO DESTES CASOS (O DE 1.<IE- 
CESSIDADB) SER A' FEITA a requerimento do ,ro- 
curador da Fazenda Publica, PERANTE O JUIZ do 
domicilio do proprietário, com audiência delle, etc.'' 

Ahl temos o primeiro de vários actoa legislativos, ou 
regul&mentaree, noe quaea não eó não é defeso, dentro do 
processo desapropriativo, "tratar de asaumpto diverso da jxa- 
"ota avaliação dos bens desapropriados e da rigorosa a ,pii- 
"cagão das formalidades legees", mas se autorlsa tratai de 
outra coisa, a saber: da verificação da existência do cast de 
necessidade, e, não só se permitte essa verificação, mus a ia 
se determina que ella se realise.... ... 

Segundo 
O decr. n. 3.084, de 5 de Novembro de 1898, no art. 96, 

(parte V, tlt. 111, cap. l.o, secção I) estatue: 
"A requerimento do procurador e com audiência 

"do proprietário, O JUIZ DO DOMICILIO DESTE OE- 
" CL AR ARA' POR SENTENÇA. SE ESTA', OU mo, 
"verificada A NECESSIDADE QUE DETERMIN. A 
"DESAPROPRIAÇÃO." 

Este texto consolidou o art. 3.o da lei do 1828, atrf ci- 
tado, fazendo certo, deste modo, que a disposição legisl va 
daquelle anno vigorava até 1898, durante sessenta e le, 
em acção continua, atravessando os dois reglmens, sem J '- 
ração nenhuma...... 

A nossa legislação, pois, durante esse período todo -om" 
muni aos dois regimens, não só insiste em admittlr na ase 
judiciaria da exproprlação (a que a errada exdruxule; das 
novas modas vae chamando "processo administrativo") . ve- 
rificação da existência do caso de necessidade, MAS PJ ES- 
CREVE ESSA VERIFICAÇÃO NO PROCESSO, com o on- 
curso mutuo do desaproprlador e do desapropriando..,.,.,) 

Terceiro 
Na mesma fôrma que as duas disposições anteriores v'd6 

1828 e 1898), o decr. n. 4.056, do 0 de Setembro do J <03, 
ligando-se ainda ao art. 3.q de lei de 1826, que Invoca, as- 
sim preceHúa: 

"A VERIFICAÇÃO DOS CASOS DE NECE ?SI- 
"DADE PUBLICA, a que se destinar a proprb ada 
"particular, SBRA' FEITA, a requerimento do nro- 
"curador da Republica, PERANTE O JUIZ DO ,)0- 
"MICILIO do proprietário, pom audiência deste.". ... 

O ACOORDAM EMBARGADO ESTA', POIS, NO BIT 
FUNDAMENTO CAPITAL, EM ANTAGONISMO VIVO OM 
ESSES TRES AOTOS DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA ... 

Ter-se-ia, posteriormente, abrogado ou derogaijo ■ a 
legislação? 

Não porque, de 1903 a esta parte, não se prom igou 
mais lei alguma, que estatua quanto á expropriação de ji ;CoS. 
sidodo publica  

Nem outra coisa era possível num regimen, cuja C( V 
TlTUIÇÃO, maniendo "o direito de propriedade om toda s m 
plenitude, taivo a "desapropriação por neoeestdade ou i. i). 
dade publica" (crt. 72, puragrapho 17), "Ipso Jure", \j. 
PR1MIU A' AVERIGUAÇÃO DESSA NHOBSSIDADE, ou d .ssa 
utilidade, O CARACTER DE QUESTÕES CONSTITUÍ 10- 
NAES  
 qualquer acio logUluüvo, que se atravuiaar 

entre um cidadão brasileiro, ou um indivíduo a piia equipa- 
rado, o a Constituição braallelra, restringindo ao primei 0 o 
dlrello de Invocar a segunda, é, CONSTITUCIONALME! pK, 
ABUSIVO, CONSTITUCIONALMENTB VÃO. CONSTITU' 10- 
NALMENTE NULLO  

Foi assim realmente que o SUPREMO TRIIUNAL jul- 
gou, au« 30 de Dezembro de 1916, num accórdam ia' lúo 
e «oeiguado neeza dota  

Nenhum 'os vm, .aude» mini.-ircj divergia, 1 1 1». 
o « iam " * «f'r i... 

ma E*,_ íSfi-.. «MH ^ "B 
A decisão e*tà rfc.v^qaida ,eMaal e int ■ :.-i uienÇW de 

cabo a cabo, na Revlsis de Direito, to--. 41, aqpo do 1916, 
pg». 537 a 640;.... 

Na eummala da Revista uma das tbeses, quo «e ai riram 
como decididas no eccórdam, é a "inconstltuetoiuilldani, ,]0 
"art. 10 do decreto n. 4.950, Uo 1903, que impõe restrlcçõc» ú 
"compotcucia do poder judiciário." B. ua verdade, ta' d o 
que sentenceia, julgando um caso de expropriação por UTILI- 
DADE publica o Supremo Tribunal Federal, nesee col .dis- 
simo accórdam  

Logo, se, nos casos de UTILIDADE publica, não ará 
(constitucionalmeute) licito negar ao proprietário o d reito 
de a discutir durante o período Judicial da exproprlaçãe, tão 
pouco será constitucionalmente permlssivel dosconhectr-lhe 
esse direito, quando se articular como causa da expropr^ção 
a NECESSIDADE  

O art. 69, paragrapho l.o, da Constituição, pres, levo 
que 

"Das sentenças das Justiças dos Estados cm ii- 
"tima insuncia haverá RECURSO PARA O SUf y- 
"MO TRIBUNAL FEDERAL;"  

b) quando se contestar a validado do leis ou de 
"actos dos governos dos Estados, om faco da Cor .^1- 
"tulçâo, ou das leis íoderues, e a decisão do tribo al 
"do Estado considerar válidos esses actos, ou e« is 
"leis impugnadas." 

ESTA DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL B' O ABRIqo 
DA CONSTITUIÇÃO E DAS LEIS FBDERAES CONTRA AS 
LEIS DOS ESTADOS, OS ACTOS DOS SEUS GOVERNOS H 
AS SENTENÇAS DOS SEUS TRIBUNA ES. 

E' a declaração da supremacia da Constituição Federal a 
respeito de todos os actos estaduaes (legislativos, admlnU- 
tratlvos, ou judiciários), e da superioridade geral das leis 
e tratados da União ás leis, actos executivos e sentenças (Rz 
trlbunaes dos Estados. 

Quer o tribunal de um Estado sentencelo contra a vali- 
dade ou applicação de tratados ou leis federaes; quer juigu<i 
válidas os leis ou os actos dos governos de Estados, quandn 
arguidos, om juízo, de contrários ú Constituição da Republica, 
ou ás soas leis, — intervém modiauto RECURSO dos julga dou 
estaduaes EM ULTIMO GRAU, A SUPREMA JUSTIÇA DA 
UNIÃO, para manter a legalidade nacional, na sua lei su- 
prema, nas suas leis ordinárias, ou nas suas convenções inter- 
noionaes contra os erros ou abusos dos Estados, na sua legis- 
latura, na sua administração e na sua justiça  

AdmitÜr, com effeito, generos ou especies de causas, nas 
quaes um direito originário da Constituição não se possa abri- 
gar, em juizo, á sombra das normas oonstltucionaes, quo o 
originam, seria criar, nos paizes constituclonalizados, A MAIS 
INSANA DAS DUALIDADES. . . 

Estabelecer que, em certos e determinados processos, 
não se pode recorrer a direitos protegidos claramente pela 
Constituição, e que a Invocação desses direitos, nesses proces- 
sos, é lllegal, seria erguer, entre processos taes e a Consti- 
tuição, uma insuperável muralha  

O CASO DOS PROCESSOS DE EXPROPRIAÇÃO, LIMI- 
TADOS A' ESTIMAÇÃO DO PREÇO E 4' DISCUSSÃO DAS 
FORMALIDADES, TERIA SIDO, POR ESTE LADO, A PRI- 
MEIRA BRÉCHA NA MURALHA CONSTITUCIONAL DO 
REGIMEN. 

Novos processos, amanhan, se inveutarlam, nos qnaes se 
tolhesse, igualmente, o exame de qualquer outra coisa, que 
não a regularidade administrativa do acto do governo e a 
das exigências processuaes. 

A usurpação, que, no CEREBRINO CASO DAS EXPRO- 
PRIAÇÕBS SONEGADAS AO EXAME DA LEGALIDADE 
CONSTITUCIONAL, se quer perpetrar com a ganeção da jus- 
tiça federal, envolve, abertamente, D.CUS GOLPES NA CONS- 
TITUIÇÃO   
  esse ALEIJÃO PROCESSUAL, com que se apa- 

drinha o embargado contra a embarganle, abre dois rasgões na 
lei fundamental: um contra os direitos constitucionaes do in- 
divíduo; o outra contra as attríbulçôes constitucionaes da 
justiça. 

CONTRA OS DIREITOS CONSTITUCIONAES DO IN- 
DIVÍDUO. neaando-lhe a faculdade constitucional, dej_no jjro» 

cesso expropriatorio, allegar a nullldade radical da exiproprla- 
çâo; a sua nullldade constitucional, a sua nullldade substan- 
cial e, portanto, a Inexistência legal dessa medida. 

CONTRA AS ATTRIBUIÇõES CONSTITUCIONAES DA 
JUSTIÇA, cerceando aos trlbunaes a Jurlsdicção, a competên- 
cia, a funcçâo, em que a Investiu a suprema lei nacional, de 
zustentar com a Constituição o direito Individual, mutilado 
por leis inanes e nullas  

Rio de Janeiro, 4 de Maio de 1921, 
RUY BARBOSA 

IV 

A ADVOCACIA ADMINISTRATIVA E 

AS RUINOSAS ENCAMPAÇÕES DA 

S. PAULO NORTHERN, DA CITY 

OF SANTOS, DA SANTOS A JU- 

QUIA' E DA SOROCABANA. 

As quatro "asneiras sagradas" 

0 SE. WÂSHII6T0H LUÍS 

RECUSA A ARBITRAGEM 

DO PRiSIDIMfE M RE- 

PUBLICA 

A PROPOSTA DE ARBITRAGEM 

A nota sensacional da semana foi a proposta feita pela 
8Ro Paulo Northern ao sr. WASHINGTON LUIS de submet- 
ter ú arbitragem do PRESIDENTE DA REPUBLICA a ques- 
tão pendente entre o Estado e a Companhia norte-america- 
na, u respeito da validade da sua desapropriação. 

Já se sabe quo a NORTHERN obteve os parecerea de 
todos us nossos maiores civllistaa e coustitucionaUstas a res- 
peito da nullldade dosa modida. 

Do uma voz, RUY BARBOSA, PEDRO LESSA, CLOVIS 
BEVILÁQUA, LACERDA DE ALMEIDA, EDUARDO ESPI- 
NOLA, MART1NHO GARCEZ, ALFREDO BERNARDES. CAR- 
LOS MAALUlLilANO, PAULU DE LACERDA, ARAÚJO CAS- 
TRO, a condemnaram cm termos indignados, 

i O maior do todoe, KUY itAHUOHA, qualificou-a d« 

"ESPOLIAÇÃO GROSSEIRA, reallsndn 
"ú sombra do uma DESAPROPRIAÇÃO NUL- 
"LA COMO A PRÓPRIA NULL1DADK." 

Essa nullldade já se acha Judlriulmente recunhucida com 
a homologação pelo sr, ilr. OCTAVIO KELLY, iutegerrimo Juiz 
da 2.a vara federal da Capital Federal, do laudo em que UNA- 
NIMEMENTE O PERITO DO ESTADO. E DA UNI*0, (o gene- 
ral do SOUZA AGUIAR) e o PERITO DESEMPATADOR no- 
meado pelo juiz (o sr. dr. PANTOJA LEITE, lente cathedratlco 
dn Escola Polytochnlca do Rio de Janeiro), concordaram com o 
perito da Northern, que: 

"Em resumo, as condições de ordem <e- 
chnica da estrada exanilnada são boas e 

f" Mp**-' wo i-vmhv.sio» •mrrrrmaR o :»ilu ,TO 
PRETEXTO PARA JUSTIFICAR A SUA 
DESAPROPRIAÇÃO POR NECESSIDADE 
PUBLICA, seja encarando o assumpto do 
ponto de vista da segurança publica, seja do 
qualquer outro ponto de vista." 

HOMOLOGADO ESTE LAUDO PELO JUIZ i).\ VISTORIA, 
SO' FALTAM FORMALIDADES PROCESSUAES PARA QUE. 
DECLARADA NULLA A ILLEGAL DESAPROPRIAÇÃO A 
NORTHERN SEJA JUDICIALMENTE REINTEGRA DA.'NA 
POSSE DA ESTRADA, 

QÜAESQUER "CHICANAS" DO GOVERNO PARA 

PROTELAR SO' PODEM TRAZER PREJUÍ- 

ZOS MATERIAES 

Nestas condições POUCO VALE PARA NOSSO GOVERNO 
LANÇAR Mão DE CHICANAS para protelar o necessário des- 
enlace do plolto. Mais dia, menos dia, terá de restltulr á com- 
panhia norte-americana os bens em cuja possa lllegalmente 
permanece, 

E quanto maior a duração do esbulho, tanto maior a indo 
muisaçfio a que o Estado será finalmente condemnado. 

III 

NOSSO PREJUÍZO MORAL NO ESTRANGEIRO 

E' AINDA MAIOR 

Não eão, aliás, unicamente de ordem material os damnoa 
que teremos de soffrer, caso o governo teime em perseverar na 
tllegalldade, e PROTELE por melo de CHICANAS a solução do 
caso recusando de maneira final, o remedlo RÁPIDO da arbi- 
tragem. 

Grande será também, (e já é) o nosso PREJUÍZO MORAL. 
Não íol só aos maiores JurlsconsuUos pátrios que o esbulho 

da NORTHERN causou indignação; a repercussão desse escân- 
dalo íol igualmente desastrada para nossos brios NOS MEIOS 
JUDICIÁRIOS E FINANCEIROS INTBRNACIONAES. 

E' coisa sabida na praça, que os artigos desta campanha 
são, por todos os bancos estrangeiros estabelecidos em S. Pau- 
lo, assim como pelas princlpaes companhias do estradas de fer- 
ro o outras sociedades estrangeiros, enviados semanalmente á 
sua séde. 

O resultado ó que A INDIGNAÇÃO E' HOJE UNANIME 
NOS PRINCIPAES CENTROS EUROPEUS E NORTE-AMERI- 
CANOS CONTRA O ILLEGAL PROCEDIMENTO DO ESTADO 
A RESPEITO DA COMPANHIA NORTE-AMERICANA. 

E essa Indignação vae ainda augmentar se o governo 
mantiver de maneira final sua recusa da arbitragem do PRESI- 
DENTE DA REPUBLICA. 

Perante a revelação de tamanho desprezo pela lei e pelos 
direitos duma companhia estrangeira, CADA DIA TORNA-SE 
MENOR A CONFIANÇA DOS CAPITALISTAS ESTRANGEI- 
ROS. DE CUJO CONCURSO PRECISAMOS PARA CONSOLI- 
DAR A NOSSA DIVIDA FLUCTUANTE. 

Se o presente governo queria realmente defender o credi- 
to do Estado no estrangeiro, o simples respeito aos direitos da 
NORTHERN, seria medida muito mais effleaz do que seus pa- 
gamentos em LIBRAS em vez de MARCOS, em favor de alguns 
apaniguados. 

E' POIS, DE IMPORTÂNCIA VITAL PARA NOSSA REPU- 
TAÇÃO NO ESTRANGEIRO QUE ESSE ESCÂNDALO CESSE 

QUANTO ANTES, E QUE ABRINDO MÃO DAS PRESENTES 
UlilCANAS ACCEITEMOS O KKMEUIO RÁPIDO DA ARBI- 
TRAGEM. 

E' capital para nosso credito qua o nosso governo mostre 
quanto antes aos mercados estrangeiros, QUE OBSERVAM COM 
SURPRESA SUA ACTUAÇÃO NESTE CASO, que não deixamos 
de ser um Estado civilisado e que o respeito ú lei o a proprieda- 
de estrangeira continuam a ser entendidos e praticados de modo 
«Urerao em S- PAULO do que na TURQUIA 

A ARBITRAGEM DO PRESIDENTE DA REPO- 

• BLICA E' A MAIS RAPÍDÂ E 

SOLUÇÃO PARA 0 CASO 

>t?iOÍ)íí 

Convencida de que o nosso governo não podia, de boa fé, 
fecusar-se a dar quanto antes uma solução decente a tão lasti- 
mável situação logo que o processo proposto para chegar-se ra- 
pidamente a essa eo.Uiao oíferecesse todas as garantias da im- 
parcialidade e de Jurldicidade, a Nonbern propoz ao sr. WAS- 
HINTON LUIS submetter a questão á arbitragem do PRESI- 
DENTE DA REPUBLICA. 

Todos sabem que o sr. dr. EPITACIO PESSOA é uma doa 
mais puros glorias da nossa' magistratura. Quando ministro do 
SUPREMO TRRBUNAL nem uma só voz foi vencido ao decidir 
esse Tribunal os questões em quo ello funcclonára como minis- 
tro relator, — caso, que acreditamos, ser único noa annaes da 
magistratura de todos os paizes. 

Nenhum dos directorea, nem dos advogados paulistas da 
NORTHERN Jamais teve a honra de ser apresentado ao sr. dr. 
EPITACIO PESSOA. Bastava-lhe conhecer os seus actos o suaz 
decisões, para compartilhar da admiração e do respeito unlver- 
saes ao seu altíssimo valor moral, á s"a profunda sclencia Ju- 
rídica e ao seu largo descortino e para ter nas decisões delle a 
mais implícita confiança. 

Entre o grupo dos amigos e dos defensores da NORTHERN, 
eó o seu eminente patrono da Capital Federal, o conselheiro 
RUY BARBOSA, conhece o presidente da Republica. Foi seu 
concorrente nas ultimas eleições presldenclaes e encontrou-se 
em violenta oppoaiçâo com elle na época da recente Intervenção 
federal na Bahia. Não pôde, pois, o PRESIDENTE DA REPU- 
BLICA ser suspeito de parcialidade ein favor do seu grande ad- 
versário, nem da sua constituinte. Esta não tem porém o menor 
receio que esse recirate antagonismo entre o lllustre sr. dr. 
EPITACIO PESSOA e seu eminente patrono possa da mínima 
forma diminuir, em seu detrimento, a imparcialidade do gran- 
de magistrado. 

A NORTHERN confia cegamente ua justiça do grande ma- 
gistrado. .. 

E o sr. WASHINGTON? 

A RECUSA PELO GOVERNO DA ARBITRAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPUBLICA, SO' SE 

PODIA EXPLICAR, POR CONSIDERAÇÕES 

DE ORDEM PESSOAL EXTRANHAS AOS IN- 

INTERESSES DO ESTADO. 

Parecia, pois, que propondo ao «r. WASHINGTON LUIS 
âo aubmetter á arbitragem do ar. PRESIDENTE DA REPU- 
BLICA as questões pendontoe entre o Estado e a NORTHERN, 
essa companhia suggorla a nosso governo uma solução que offe- 
rocU a este todas aa garantias de ImparrialiOade, de alto valo< 
juridlco e do celeridade. 

SR TIVESSE CONFIANÇA NO SEU DIREITO DE PERMA- 
NECER NA POSSE DA ESTRADA ILLEGALMENTE DES. 
APKOfRIADA, O NOSSO GOVERNO NÃO TERIA DESCUL- 
PAS EM NÃO ACCEITAR A ARBITRAGEM. Era elmplos do. 
cencia perante uma companhia estrangeira qne se diz espoliada 
e que protesta contra as CHICANAS usadas pelo governo para 
manter-se indefinidamente o eem pagar no uso lllegal da znz 
propriedade. 

MAS. SE O GOVERNO NÃO TEM CONFIANÇA NO S '■:U 
DIREITO, A ACCKITAÇAO IMMEDIATA DA ARBITRAGEM 
SERA' ENTÃO PARA ELLE UM IMPERIOSO DEVER PE- 
RANTE O ESTADO. 

Effectlvamente, é um remedlo rápido á situação. Sua ac* 
celtação diminuiria, pois, o quantum da indemniaação que o 
Estado terá de pagar, ea a desapropriação fõr Julgada nulla, 
visto que tal quantum augmenta diariamente com a prolonga» 
ção do eabulho. Se recusamos de maneira final a arbitragem, 
não ha duvida quo, uma vez todas aa CHICANAS governamen- 
taes esgotadas, seremos finalmente condemnadoa pelo Supremo 
Tribunal a pagar essa elevadíssima indemnisação. 

Já explicámos qne a decisão que o laudo da vistoria cons- 
tltue a respeito dos FACTOS da cansa é final: ficou decidido 
neste laudo unanimo proferido numa vistoria em que o Estado 
foi parte, qne, examinada a estrada, sua desapropriação por ne- 
cessidade publica não so podia enquadrar em nenhum dos qua- 
tro casos do Codlgo Civil. Ao SUPREMO TRIBUNAL só resta 
appUcar o direito aos fnetos assim provados, o quo não passa 
duma méra formalidade Judiciaria, pois, é claro quo toda a 
desapropriação decretada fóra dos casos legaes é nulla. 

A decisão final do caso será pois, idêntica, seja ella proferi- 
da pelo SUPREMO TRIBUNAL, pelo PRESIDENTE DA REPU- 
BLICA ou por qualquer outro JUIZ ou TRIBUNAL IMPAR- 
CIAL o todas as CHICANAS governamentacs não a podarão mu-. 
dar. Só a poderão PROTELAR para máximo damno do Estado", 
pois, que A INDEMNISAÇÃO SERA' TANTO MAIOR, QUANTO 
A SUA OCCUPAÇÃO ILLEGAL DA ESTRADA TERÁ* SIDO 
MAIS PROLONGADA. 

E* pois, DEVER IMPERIOSO DO GOVERNO ACCEITAR 
a poeslbilidade de DECISÃO BAPIDA que lhe offereoe a NOR- 
THERN com eua proposta da arbitragem do lllustre PRESI- 
DENTE DA REPUBLICA. 

Só «e poderia formular nma única objecção contra tal 
solução. 

E' que, embora «aja ella optima para os interesses do Es- 
tado O GOVERNO PODE ACHAL-A CONTRARIA A SEUS IN- 
TERESSES PESSOABS. 

O ideal da alguns presidentes ó de NUNCA TOMAR ATTX- 
TUDES DEFINIDAS, fugindo assim a todos as rcsponsabilitla- 
des e criticas. Dissimulam a FRAQUEZA da sua AUTUAÇÃO 
com a ENERGIA DAS PALAVRAS. .. 

Esse temor das responsabilidades, esse pavor das criticas, 
tão desviriiisadores da alguns governos, só podiam ser descul- 
pados num chefe do repartição. No nosso regimen não passam 
de uma verdadeira DESERÇÃO por parto dos governos que, por 
falta do coragem cívica, fogom perante o perigo do cumprimen- 
to dos seus deveres de administradores. 

Tal altitude é, aliás a negação do regimen presidencial, 
pois, fóra do regimen parlamentar, é muito dííílcil para o Con- 
gresso substituir-se á acção do Executivo quando esio foge a 
seu dever de agir. 

No presente caso, póda o governo achar MAIS COMMODO 
NÃO FAZER NADA, não acceitando a arbitragem e DEIXAN- 
DO O FEITO CORRER LENTAMENTE OS TRAMITES PRO- 
CESSUAES, até o seu desenlace FATAL: a condomnação do 
Estado á ENORME INDEMNISAÇÃO. E ao quantum formidável 
dessa indemnisação unicamente devida á INÉRCIA DO GO- 
VERNO, terão de se accrescentar todos os damnos moraes e ma- 
teriaes que nos trará durante o curso MOROSO do processo, a 
prolongaçâo da presente occupação illegal dos bens da compa- 
nhia norte-americana; diminuição do nosso credito nos mer- 
cados estrangeiros, apavorados com a revelação da ausência to- 
tal de garantias effectlvas para a propriedade estrangeira no 
Estado de S. Paulo; gravo abalo no nosso prestigio moral, que 
o actual PRESIDENTE DA REPUBLICA tanto fez para real- 
çar na Conferência da Paz. como RUY BARBOSA na conferência 
de Haya. 

Esses resultados magníficos da actuação dos mais lllustrea 
dos nossos concidadãos no estrangeiro vão assim diminuindo 
cada dia mais em conseqüência da altitude mesquinha assu- 
mida no caso da NORTHERN por nosso presente governo... 

E' verdade que quando vier emfim, a condemnação do 
Estado á formidável indemnisação, a opinião publica de São 
Paulo poderá já ter esquecido as graves responsabilldadefi (íue 
vão decorrer para o presente governo da eua recusa da prog - 
ta da arbitragem...; 



O ESTADO DE S. PAUT 

' ■ :]nom-se, pois, oe Interesses do Estado, se o go- 
• o os acha oppostos á sua conunodldade pessoal, 

'!!ti(?,em-sc, os nossos brios de povo clvllisado, no es- 
t.'ar feiro. 

Fechem-se-nos os mercados financeiros internacionais, 
liidifrncdoa pela arbitrariedade do nosso governo « AMEDRON- 
TADOS PELA FALTA DE SEGURANÇA QUE NOSSO ESTA- 
DO OFPERECE A' PROPRIEDADE DAS SOCIEDADES ES- 
TRANGEIRAS. 

Pague, emfint, o nosso Tbeeonro a pesadíssima INDBMNI- 
6AÇÃ0 que teri afinal do entregar á Northern, pelos grandes 
prejuízos que lhe ter&o causado a teimosia na illegalidode e 
a acçáo egoísta do presente governo. 

E reembolse-se o Thesouro desse sangria, por sua vez, 
no bolsilho de todos os contribuintes paulistas. 

Mas, não assuma o nosso governo a menor responsabili- 
dade na solução da encrencada questAo, — nem mesmo a de 
acceltar a arbitragem do lllustre PRESIDENTE DA REPU- 
BLICA, e por melo de CHIOANAS GANHEM-SE MEZBS OU 
AN NOS, ANTES DO INEVITÁVEL DKSEXLACE DA QUES- 
TÃO, PARA O SOCEGO PESSOAL DO SR. WASHINGTON 
LÜIS. 

O PRESENTE CASO B' QUASI UMA EXACTA REPETI- 
ÇÃO DO QUE ACABA DE SE DAR COM A PRESENTE YA- 
LORISAÇÃO. 

Emquonto o café baixava até as desastrosas cotações de 
honteiu, a lavoura supplicava ao sr. Washington do vir a sen 
soccoito, como o fizeram todos sens antecessores em idênticas 
clrcnmstanclaa. 

MAS PARA EVITAR DE AGIR, POR MEDO DAS RES- 
PONSABILIDADES, O NOSSO PRESIDENTE FUGIA A QUAL- 
QUER DETERMINAÇÃO POSITIVA COSI DECLARAÇÕES 
BE SYMPATHIA REFUGIANDO-SE ATRAS DE VÁRIOS 
PRETEXTOS. 

ATE' QUE EMFIM DECIDIU A LAVOURA SE ENTEN- 
DER COM O SR. EPITACIO E OBTEVE ENTÃO, PROMPTO 
E DECISIVO SOCCORRO. 

QUE LASTIMA QUE NO PRESENTE CASO A ACÇÃO 
ENÉRGICA E ESCLARECIDA DO ILLUSTRE PRESIDENTE 
DA KEPUBICA NA O SE POSSA TAMBÉM SUBSTITUIR ES- 
PONTANEAMENTE A' INACOÃO D AM NOS A DO NOSSO GO- 
VERNO. . . 

NÃO HA CARÊNCIA DE GOVERNO NA UNIÃO. 

Mas contra tal ecceitaçâo ha as CONVENIÊNCIAS DO 
GOVERNO e os INTERESSES DOS SEUS AMIGOS que, á ra- 
pida solução da arbitragem, preferem longas CHXCANAS. 

Quem vae trlnmphar? ' ' f 
JUSTUS. 

(Continua). 
P. S. — ACABADO ESSE ARTIGO, CHEGA-ME A NO- 

TICIA QUE O SR. WASHINGTON LUÍS, VEM DE RECUSAR 
PELA SEGUNDA VEZ, A ARBITRAGEM DO PRESIDENTE 
DA REPUBLICA E ISTO POR UM DESPACHO NÃO FUNDA- 
MENTADO. 

E' NOVA E CONSIDERÁVEL VICTORIA ADMINISTRA- 
TIVA DO SYNDICATÒ PRADO-BEHRBNS-ADOLPHO GOR- 
DO CONTRA OS INTERESSES DO ESTADO E OS DIREITOS 
DA NORTHERN. 

COITADO DO THESOURO QUANDO O PODER JUDI- 
CIÁRIO DISSER A SUA ULTIMA PALAVRA. .. 

VI 

«ATOES INTERESSES PRIVADOS MILHAM 

TAMBÉM PARA QUE, CONTRA OS INTE- 

RESSES DO ESTADO E OS DIREITOS DA 

NORTHERN. A ARBITRAGEM SEJA RE- 

CUSADA. 

Por eese elevadksjmo preço do sacrifício fie nossos brios 
tto estrangeiro, do desapparecimento do nosso credito nos 
mercados estrangeiros, da condemnação final do nosso The- 
souro a uma pesadíssima indemnisação e do conseqüente sa- 
crificio da todos os contribuintes paulistas, o nosso actual go- 
verno podia conseguir também uma SEGUNDA VANTA- 
GEM... TAMBÉM DE ORDEM PESSOAL... PARA SEUS 
AMIGOS DO PEITO. 

Eífectivamente, se o «r. Washington recusasse da manei- 
ra final a arbitragem do presidente da Republica, os mena- 
hros do SYNDICATÒ PRADO- Behrena podiam ainda conse- 
guir o duplo objectivo que almejam por melo da lllegel des- 
apropriação (e que a arbitragem faria logo desapparecer) 

1-0 —— O arrendamento da estrada da Northern a uma 
s clcclado ConsUlulda pela família PRADO, e 

2.o — O pagamento dos 18.600 contos a BEHRENS. 
Esse duplo objectivo pode ser conseguido desde Já DEN 

^-«•O DOS LIMITES DO ESTADO, por decisões do administra1 

tivo e do judiciário paulistas, antes da annullação final da 
desapropriação pelo SUPREMO TRIBUNAL. 

Claro é que, annullada esta depois pelo SUPREMO, o 
Jstado terá de devolver a estrada á NORTHERN, embora já 
a tivesse pago a BEHRENS e arrendado a PRADO, 

MAS BEHRENS NÃO DEVOLVERÃO OS 15.600 CON 
TOS... QUANTO AO SYNDICATÒ PRADO, PAGAR-SE 
EHE-A' OUTRA INDEMNISAÇÃO PELA ANNULLAÇÃO DO 
ARRENDAMENTO... Neete quatrlennlo a Fazenda Já se acos- 
tumou a pegar Indemnisações... 

O SYNDICATÒ PRADO-BEICRENS-ADOLPHO GORDO 
ARDENTEMENTE DESEJA QUE O SR. WASHINGTON LUÍS 
BEOUSE A ARBITRAGEM... TAL DECISÃO VALE PARA 
BLLES MILHARES DE CONTOS..^ 

VII 

k FALLENCIA DO PRETEXTO INVOCADO PA- 

RA RECUSAR A ARBITRAGEM 

Na qnlnta-felra passada o governo recusou a proposta 
fie arbitragem, eob o fundamento de estar a questão subraet- 
tida ao Julgamento do Tribunal do Estado. 

Mas a Northern k>go demonstrou a fallenda desse PRE- 
TEXTO nos termos seguintes: 

"O despacho de r. eis. dia que o aMtre proposto pela 
"petldonarla não pode eer accelto pek» governo do Estado por 
••se achar a questão sujeita a Julgamento no TríbunaA de Jus- 
"Uça do Estado. 

"Mas, data venla, TAL NÃO E' A PRESENTE SITUA- 
"ÇÃO DO ASSÜMPTO. 

"Por um accordam unanime, a Egrégia Gamara Civil do 
"Tribunal deddin ha alguns mezes, que a questão da valida- 
Me da desapropriação não se pode ventilar no própria pro- 
cesso de desapropriação, mas sémente numa acção distineta 
"(acção esta que só pode correr perante a JUSTIÇA FEDE- 
"RAL por basear-se sobre a Inconstitucionalidade da medida 
"impugnada). 

WE' O PROCESSO MOROSO DESSA ACÇÃO SEPARADA 
XQUE A PETICION ARIA PROPOZ SUBSTITUIR POR UMA 
"ARBITRAGEM, melo multo mais rápido e, portanto, mais 
"satlafactorlo para ambas aa partes, da resolver a qnestâo. 

"AS CLÁUSULAS CONTRATUAES DAS CONCESSÕES 
"DA PETICIONARIA LHE DÃO, ALIA-S, O DIREITO DE 
"SUBMETTER A* ARBITRAGEM TODAS AS SUAS QUES- 
TÕES COM O ESTADO (Clausula XIX dos decrs. 316 de 17 
"de Setembro de 1895 e 1.663 de 18 do Setembro da 1908 e 
"contrato lavrado entre a peticlonaria e o Estado em 18 de 
'Julho de 1916). 

"Nestas condições a petieionaria vem respeitosamente 
'■pedir a reconsideração do despacho de v. exa. 

"l.o — por NÃO estar a questão de validade da sua des- 
apropriação sujeita a julgamento do Tribunal do Estado, e, 

"2.o — POR TER A PETICIONARIA O DIREITO DE 
SUBMETTER A DECISÃO DESSA QUESTÃO A' ARBITRA- 
GEM. 
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"Só resta, pois, chegar o Estado a um accôrdo com a pe- 
"ticionaria sobro a personalidade do arbitro. 

"A peticlonaria teve a honre de suggerir a y. exa. da 
"submetter a questão á arbitragem do exaio. sr. PRESIDEN- 
TE DA REPUBLICA e reitera esta proposta." 

Picou, pois, pulvensado o fraco PRETEXTO em que o 
presidente do Estado se baselou para recusar a arbitragem. 

A NORTHERN renovou sua proposta de eubmetter a 
questão da validade da desapropriação á arbitragem do PRE- 
SIDENTE DA REPUBLICA. 

PfJUSTí 

O GRANDE (?) ORIENTE DO BRASIL E 
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Pela acceitação da arbitragem, mlTJtam os INTERES- 
SES DO ESTADO « es DIREITOS DA NORTHERN. 


